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RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : RUBEM DE ALMEIDA COSME
ADVOGADO : JOSÉ ALVES MACHADO - RJ067144
AGRAVADO : UNIÃO
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. IMPUGNAÇÃO À EXECUÇÃO DE SENTENÇA 
PROFERIDA EM MANDADO DE SEGURANÇA COLETIVO. 
DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA 
DECISÃO RECORRIDA. NÃO VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489 E 
1.022 DO CPC/2015. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 83/STJ.

I - Na origem, trata-se de agravo de instrumento objetivando o 
recebimento do recurso nos efeitos suspensivo e devolutivo e o seu devido 
processamento – inclusive com a intimação do agravado para, querendo, 
apresentar resposta no prazo legal –, de modo que ao final seja provido por 
esta Egrégia Corte a fim de reformar a decisão recorrida. No Tribunal a quo
, deu-se provimento ao recurso.

II - Não há violação do art. 535 do CPC/1973 (art. 1.022 do 
CPC/2015) quando o Tribunal a quo se manifesta clara e 
fundamentadamente acerca dos pontos indispensáveis para o desate da 
controvérsia, apreciando-a (art. 165 do CPC/1973 e art. 489 do CPC/2015), 
apontando as razões de seu convencimento, ainda que de forma contrária 
aos interesses da parte, como verificado na hipótese.

III - Conforme entendimento pacífico desta Corte, “o julgador 
não está obrigado a responder a todas as questões suscitadas pelas partes, 
quando já tenha encontrado motivo suficiente para proferir a decisão”. A 
prescrição trazida pelo art. 489 do CPC/2015 confirma a jurisprudência já 
sedimentada pelo Superior Tribunal de Justiça, “sendo dever do julgador 
apenas enfrentar as questões capazes de infirmar a conclusão adotada na 
decisão recorrida”. [EDcl no MS n. 21.315/DF, relatora Ministra Diva 
Malerbi (Desembargadora convocada TRF 3ª Região), Primeira Seção, 
julgado em 8/6/2016, DJe 15/6/2016.]

IV - Em relação às demais alegações apresentadas, tem-se que o 
Tribunal de origem julgou a lide em consonância com a jurisprudência desta 
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Corte. Desta forma, aplica-se, à espécie, o enunciado da Súmula n. 83/STJ: 
"Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação 
do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida." Ressalte-se 
que o teor do referido enunciado aplica-se, inclusive, aos recursos especiais 
interpostos com fundamento na alínea a do permissivo constitucional. 
Nesse sentido: REsp n. 1.702.784/RJ, relator Ministro Og Fernandes, 
Segunda Turma, julgado em 18/8/2020, DJe de 26/8/2020

V - Agravo interno improvido.

 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 21/03/2023 a 27/03/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Mauro Campbell 
Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 
                    Brasília, 27 de março de 2023.

Ministro FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : RUBEM DE ALMEIDA COSME
ADVOGADO : JOSÉ ALVES MACHADO - RJ067144
AGRAVADO : UNIÃO
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. IMPUGNAÇÃO À EXECUÇÃO DE SENTENÇA 
PROFERIDA EM MANDADO DE SEGURANÇA COLETIVO. 
DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA 
DECISÃO RECORRIDA. NÃO VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489 E 
1.022 DO CPC/2015. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 83/STJ.

I - Na origem, trata-se de agravo de instrumento objetivando o 
recebimento do recurso nos efeitos suspensivo e devolutivo e o seu devido 
processamento – inclusive com a intimação do agravado para, querendo, 
apresentar resposta no prazo legal –, de modo que ao final seja provido por 
esta Egrégia Corte a fim de reformar a decisão recorrida. No Tribunal a quo
, deu-se provimento ao recurso.

II - Não há violação do art. 535 do CPC/1973 (art. 1.022 do 
CPC/2015) quando o Tribunal a quo se manifesta clara e 
fundamentadamente acerca dos pontos indispensáveis para o desate da 
controvérsia, apreciando-a (art. 165 do CPC/1973 e art. 489 do CPC/2015), 
apontando as razões de seu convencimento, ainda que de forma contrária 
aos interesses da parte, como verificado na hipótese.

III - Conforme entendimento pacífico desta Corte, “o julgador 
não está obrigado a responder a todas as questões suscitadas pelas partes, 
quando já tenha encontrado motivo suficiente para proferir a decisão”. A 
prescrição trazida pelo art. 489 do CPC/2015 confirma a jurisprudência já 
sedimentada pelo Superior Tribunal de Justiça, “sendo dever do julgador 
apenas enfrentar as questões capazes de infirmar a conclusão adotada na 
decisão recorrida”. [EDcl no MS n. 21.315/DF, relatora Ministra Diva 
Malerbi (Desembargadora convocada TRF 3ª Região), Primeira Seção, 
julgado em 8/6/2016, DJe 15/6/2016.]

IV - Em relação às demais alegações apresentadas, tem-se que o 
Tribunal de origem julgou a lide em consonância com a jurisprudência desta 
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Corte. Desta forma, aplica-se, à espécie, o enunciado da Súmula n. 83/STJ: 
"Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação 
do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida." Ressalte-se 
que o teor do referido enunciado aplica-se, inclusive, aos recursos especiais 
interpostos com fundamento na alínea a do permissivo constitucional. 
Nesse sentido: REsp n. 1.702.784/RJ, relator Ministro Og Fernandes, 
Segunda Turma, julgado em 18/8/2020, DJe de 26/8/2020

V - Agravo interno improvido.

 
 

 

RELATÓRIO

 

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão que  negou provimento ao 

recurso especial, fundamentado no art. 105, III, a, da Constituição Federal, visando 

reformar acórdão do Tribunal Regional Federal da 2ª Região, assim resumido:

AGRAVO DE INSTRUMENTO. IMPUGNAÇÃO À EXECUÇÃO DE SENTENÇA 
PROFERIDA EM MANDADO DE SEGURANÇA COLETIVO. CUMULAÇÃO DE 
GRATIFICAÇÕES AFASTADA. COMPENSAÇÃO ALEGADA COMO MATÉRIA DE 
DEFESA. POSSIBILIDADE. PROVIMENTO.

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, com esteio no 

art. 255, § 4º, I e II, do RISTJ, conheço parcialmente do recurso especial para, nessa 

parte, negar-lhe provimento."

No agravo interno, a parte recorrente traz, resumidamente, os seguintes 

argumentos:

Como já exposto linhas acima, o presente recurso especial interposto pelo recorrente 
ora agravante, TEM COMO ÚNICAMATÉRIA DE DEBATE, a discussão sobre a 
POSSIBILIDADE OU NÃO DA COMPENSAÇÃO da “VPE” ora executada, com outras 
verbas(“GFM”/”GEFM”), que não foi alegada ou arguida na fase cognitiva do Mandado de 
Segurança, embora, sejam anteriores ao transito em julgado da sentença (20/06/2015),em 
clara ofensa à coisa julgada(art. 535 VIdo CPC/2015)e entendimento pacificado nesta 
Colenda Corte de Justiça/STJ, em julgamento de casos repetitivos(REsp 1.235.513-AL 
–Ministro Castro Meira, Primeira Seção).

[...]
Este Nobre Ministro Relator, ao analisar o recurso especial interposto pelo ora 

agravante, entendeu que não houve violação dos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015, apontada 
pelo recorrente, por ter o tribunal se manifestado clara e fundamentadamente acerca dos 
pontos indispensáveis, o que com todas as vênias, não ocorreu, assim se pronunciando(e-
STJ, fls. 254/256), no ponto, in verbis:
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[...]
O ora agravante, pede permissão a este Nobre Ministro Relator, para transcrever, 

recentíssima decisão da mesma Egrégia 6ª Turma Especializada, exatamente sobre o mesmo 
tema ora em debate(COMPENSAÇÃO DA VPE COM OUTRAS VERBAS), julgado em 14 
de Fevereiro de 2022, que por UNANIMIDADE, aquela Turma RECONHECEUQUE 
HOUVE VIOLAÇÃO À COISA JULGADA, nos termos do Art. 535, Inciso VI do 
CPC/2015, após a DECISÃO DESTE COLENDO STJ (RESP Nº 1.890.553/RJ, RELATOR 
MINISTRO SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA), QUE DETERMINOU A BAIXA 
DOS AUTOS AO TRIBUNAL PARA REJULGAMENTO DOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO, verbis:

[...]
Esta Colenda Corte de Justiça, vem reiteradamente se manifestando sobre esse mesmo 

tema em debate (compensação da VPE, com outras verbas –ofensa a coisa julgada –art. 535, 
VI do CPC/2015), no sentido de anular o acórdão dos Embargos de Declaração, 
determinando o retorno dos autos ao tribunal de origem, para novo julgamento dos 
aclaratórios, visando sanar essa grave omissão, a saber:

[...]

 

É o relatório.

 

VOTO

 

O agravo interno não merece provimento.

A parte agravante repisa os mesmos argumentos já analisados na decisão 

recorrida.

Não há violação do art. 535 do CPC/1973 (art. 1.022 do CPC/2015) quando o 

Tribunal a quo se manifesta clara e fundamentadamente acerca dos pontos indispensáveis 

para o desate da controvérsia, apreciando-a (art. 165 do CPC/1973 e art. 489 do 

CPC/2015), apontando as razões de seu convencimento, ainda que de forma contrária aos 

interesses da parte, como verificado na hipótese.

Conforme entendimento pacífico desta Corte, “o julgador não está obrigado a 

responder a todas as questões suscitadas pelas partes, quando já tenha encontrado motivo 

suficiente para proferir a decisão”. A prescrição trazida pelo art. 489 do CPC/2015 

confirma a jurisprudência já sedimentada pelo  Superior Tribunal de Justiça, “sendo dever 

do julgador apenas enfrentar as questões capazes de infirmar a conclusão adotada na 
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decisão recorrida”. [EDcl no MS n. 21.315/DF, relatora Ministra Diva Malerbi 

(Desembargadora convocada TRF 3ª Região), Primeira Seção, julgado em 8/6/2016, DJe 

15/6/2016.]

Em relação às demais alegações apresentadas, tem-se que o Tribunal de 

origem julgou a lide em consonância com a jurisprudência desta Corte. Desta forma, 

aplica-se, à espécie, o enunciado da Súmula 83/STJ: "Não se conhece do recurso especial 

pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da 

decisão recorrida." Ressalte-se que o teor do referido enunciado aplica-se, inclusive, aos 

recursos especiais interpostos com fundamento na alínea a do permissivo constitucional.

Anote-se:

 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. 

AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282/STF. AÇÃO INDIVIDUAL. 
SUSPENSÃO. DESCABIMENTO. SERVIDOR PÚBLICO. PENSÃO. MILITAR DO 
ANTIGO DISTRITO FEDERAL. EXTENSÃO DE VANTAGEM. IMPOSSIBILIDADE.

1. Os arts. 81 do CDC; 22, § 1º, da Lei n. 12.016/2009; e 4º, XI, 39, 40 e 41 da LC 
73/1993 não serviram de embasamento a juízo de valor emitido no acórdão recorrido, 
carecendo do necessário prequestionamento. Aplicação da Súmula 282/STF.

2. A providência descrita no art. 104 do CDC apenas tem cabimento quando a ação 
coletiva é proposta após o ajuizamento da ação individual. Ademais, para o alcance dos 
efeitos estabelecidos no mencionado dispositivo legal, é necessário que o pedido de 
suspensão seja formulado anteriormente à prolatação de sentença de mérito no feito 
individual e no processo coletivo. Precedentes.

3. O art. 65 da Lei n. 10.486/2002 apenas garante aos militares do antigo Distrito 
Federal a extensão dos benefícios previstos naquela mesma norma. Assim, não lhes são 
devidas as vantagens conferidas por outras leis aplicáveis apenas aos militares do Distrito 
Federal.

4. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa extensão, não provido.
(REsp n. 1.702.784/RJ, relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado em 

18/8/2020, DJe de 26/8/2020.)

            

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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SEGUNDA TURMA

AgInt nos EDcl no REsp 2.014.305 / RJ
Número Registro: 2022/0218952-2 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
01349054520154025101 1349054520154025101 50044041620204020000
5004404162020402000001349054520154025101

Sessão Virtual de 21/03/2023 a 27/03/2023

Relator do AgInt nos EDcl 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : RUBEM DE ALMEIDA COSME
ADVOGADO : JOSÉ ALVES MACHADO - RJ067144
RECORRIDO : UNIÃO

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - MILITAR 
- SISTEMA REMUNERATÓRIO E BENEFÍCIOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : RUBEM DE ALMEIDA COSME
ADVOGADO : JOSÉ ALVES MACHADO - RJ067144
AGRAVADO : UNIÃO

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 21/03/2023 a 27/03
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 29 de março de 2023
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